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Resumo: A geração de resíduos sólidos é algo inerente às atividades humanas, porém, o gerenciamento inadequado pode 

acarretar consequências adversas tanto para saúde humana quanto ambiental. A partir do resíduo sólido urbano, uma preo-

cupação em especial tem emergido, sobre o resíduo plástico, pois estudos têm demonstrado efeitos da acumulação de mi-

croplástico nos ecossistemas. No Brasil existe um instrumento legal a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, lei nº 

12.305/2010, a qual prevê diversos instrumentos para amenizar o impacto da geração dos resíduos, dentre eles a coleta sele-

tiva, a reciclagem e incentivo à criação de cooperativas. Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo avaliar a 

gestão do resíduo plástico doméstico em Curitiba - PR, a fim de investigar a recuperação do resíduo plástico a partir da 

coleta seletiva. Para isso, informações sobre a geração e coleta de resíduos de Curitiba foi obtida no Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento Básico - SNIS, entre os anos de 2016 a 2020. Em geral, os resultados indicam baixo percen-

tual de reaproveitamento do resíduo plástico no município, sugerindo o aprofundamento de estudos e entendimento da efeti-

vidade da coleta seletiva, como também verificar determinadas lacunas na cadeia da gestão dos resíduos até ao ponto do 

reaproveitamento dos materiais, um passo antes da reciclagem. Esses resultados são importantes para elucidar as principais 

problemáticas da gestão integrada do resíduo plástico domiciliar. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Existe atualmente uma grande preocupação sobre as consequências adversas da disposição ina-

dequada dos resíduos plásticos, principalmente quando o destino final são os ambientes marinhos, pois 

sabe-se que inúmeros resíduos plásticos são encontrados em habitats marinhos e para  [7] Thompson et 

al., (2004),  fragmentos de do resíduo plástico já foram encontrados em  zona pelágica e nos habitats 

sedimentares, os microplástico são ingeridos pelo os organismos marinhos, porém as consequências 

ambientais desta contaminação são ainda desconhecidas.   

Diversos estudos têm demonstrado impactos ambientais e à saúde da população provenientes da 

gestão inadequada desse resíduo especialmente em relação ao microplástico. Por exemplo,[1]Alfonso 
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et al., (2020) evidenciaram a contaminação da água superficial na região de nove lagos da região da 

Patagônia-Argentina. [3] Bonfanti et al., (2021) avaliaram a toxicidade de microplásticos e o potencial 

de bioacumulação em peixes da espécie peixe-zebra e constataram efeitos como retardo no processo de 

eclosão de ovos, além de outros efeitos adversos como acumularam-se no trato intestinal, onde produzi-

ram stress mecânico. Além disso, impactos nocivos também têm sido reportados para os humanos, para 

os quais já foram registradas presença de partículas em placentas humanas [6] (RAGUSA et al., 2020).  

No Brasil, cerca de 16,80% dos resíduos domiciliares são plásticos [2](ABRELPE, 2020). Já 

para o município de Curitiba esse percentual é de 17,8% (PIGRS, 2017). Para tal, existem mecanismos 

e soluções para minimizar os efeitos adversos do resíduo plástico, através de embasamentos legais e 

aplicabilidade da lei, como, a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, lei federal 12.305/2010. 

A coleta seletiva, foi citada como instrumento da lei e representa, principalmente, a responsabilidade 

compartilhada, onde todos têm a obrigatoriedade de gerir de uma forma eficaz e sustentável os resí-

duos. Para a implementação de fato do instrumento da lei existente, torna-se necessário o aprofunda-

mento de estudos e entendimento da efetividade da coleta seletiva, como também verificar determina-

das lacunas na cadeia da gestão dos resíduos até ao ponto do reaproveitamento dos materiais, um passo 

antes da reciclagem, principalmente sobre o resíduo plástico. 

A gestão de resíduos no Brasil é um dos serviços de saneamento básico, conforme a lei 

14.026/2020 que diz sobre o marco legal do saneamento básico e vai de encontro com os objetivos de 

desenvolvimento sustentável, oriundos das organizações das nações unidas – ONU [5]. Em especial o 

ODS – 6, que menciona a garantia da disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do sane-

amento para todos e principalmente o princípio da universalização, que todos os cidadãos sejam aten-

didos com os serviços de uma maneira integral. Já o ODS - 11 cidades e comunidades sustentáveis, 

fortalece este presente trabalho, pois para um bom planejamento urbano é necessário um trabalho mul-

tidisciplinar e em conjunto, principalmente no que diz respeito à elaboração de planos diretores dos 

municípios, planos de gestão de saneamento e planos de gestão integrada de resíduos sólidos para cada 

cidade. O ODS – 12 consumo e produção responsáveis reforçam ainda mais que os padrões de consu-

mo e de produção sustentáveis precisam ser garantidos, sendo uma das metas que até 2030 é necessário 

reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso. 

Meta essa exemplificada também na PNRS 12.305/2010, inciso II do artigo 7º: não geração, redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos. 

 
 



 

 

 

2. METODOLOGIA  

 

Para esse estudo foram utilizados dados secundários provenientes da base de dados pública 

SNIS - Sistema Nacional de Informação em Saneamento [4]. Foram extraídas as informações para o 

município de Curitiba referente ao período de dados de 2016 a 2020. Os dados numéricos foram extraí-

dos a partir do campo descrito como Diagnóstico anual de resíduos sólidos. Assim, foram obtidas pla-

nilhas com informações sobre indicadores da geração e manejo de resíduos para cada ano. Para estimar 

a quantidade de resíduo plástico coletado em Curitiba, foi obtida a composição gravimétrica dos resí-

duos sólidos, através do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, edição atualizada de 

2017. Assim foi possível calcular os percentuais dos plásticos coletados e recuperados da coleta seleti-

va. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

 A média do percentual de resíduo plástico recuperado para o munício de Curitiba foi de 2,5%, 

entre os anos de 2016 a 2020. Durante o período estudado foi observado que houve a diminuição da 

coleta seletiva, em contrapartida, houve um acréscimo plástico recuperado, Tabela I. 

 

 
Tabela 1. Percentagens da coleta seletiva e do plástico recuperado.  

Ano 

Total de resíduos sólidos - 

RSU coletados (t) % coleta seletiva % plástico recuperado 

2016 540.291,9 4,7 0,9 

2017 539.001,0 4,0 1,9 

2018 512.591,4 4,1 1,9 

2019 609.055,5 3,3 3,8 

2020 595.312,0 3,8 3,8 
Fonte: A autora, 2023.  

 A Figura 1 demonstra o total coletado e recuperado de plástico, em toneladas, para o munícipio 

de Curitiba durante os cincos anos. Em 2019 foi o ano que houve a maior quantidade coletada de plás-

tico 108.472,8, bem como 4.137,3 t de plástico recuperado. Já 2020, o total coletado foi de 108.472,8 t 

e 4.043,0 t recuperado. Portanto, para os dois últimos anos do estudo houve uma maior coleta de plásti-

co e um aumento da quantidade de plástico recuperado, comparado ao primeiro ano da análise em 2016 

que foi de 96.226,0 t de plástico coletado e 864,3 t recuperado. 



 

 

 

 

Figura 1. Quantidade de plástico coletado e plástico recuperado. 

Fonte: A autora, 2023. 

 

4. CONCLUSÕES 
 

   O presente trabalho abordou a realidade do município de Curitiba, durante cinco anos, foi de-

monstrado a quantidade de plástico recuperado e seu respectivo percentual, bem como o percentual da 

coleta seletiva em relação a quantidade total de resíduo sólido urbano coletado, tanto da coleta conven-

cional quanto da coleta seletiva, como também da quantidade total de plástico gerado. A coleta seletiva, 

apesar de ser um instrumento da Política Nacional de Resíduos Sólidos, não ultrapassou 5% o serviço 

de coleta seletiva e 3,8% de plástico recuperado nos últimos dois anos. O SNIS cita o material recupe-

rado, que é sinônimo do que foi triado em uma associação, cooperativa, vinculada à prefeitura. A con-

tinuidade do trabalho visa a análise da gestão do resíduo plástico nas oitos maiores cidades brasileiras. 
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